
 
 

Ao  

CONSÓRCIO PÚBLICO INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO 

MÉDIO PARAOPEBA – ICISMEP. 

 

À Ilustríssima Sra. Pregoeira Vivian Taborda Alvim, 

 

REF.: Processo Licitatório n° 91/2023  

Pregão Eletrônico n° 66/2023. 

 

INCLOUD TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.996.595/0002-26, com sede na Av. Engenheiro 

Darcy Nogueira do Pinho, n° 3.201, G1, Vila Cristina, CEP: 32.675-225, Betim/MG, adiante 

denominada simplesmente “INCLOUD” ou “RECORRIDA”, neste ato representada por seu 

representante legal que abaixo subscreve, face à comunicação da Ilma. Comissão 

Permanente de Licitação acerca da interposição de recurso contra a decisão que habilitou 

a INCLOUD no certame em referência, nos termos do art. 109, §3°, da Lei n° 8.666/93, 

combinado com o art. 4°, inciso XVIII, da Lei Federal n° 10.520/02 e item 18 e seguintes 

do edital, vem, respeitosamente à presença de V. Sas., apresentar suas:  

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto pela licitante DISTRIVISA COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS 

S/A, inscrita no CNPJ nº 02.338.962/0001-80, com sede à Rua Conceição do Pará, nº 40 

– Bairro Santana Inês, CEP: 31.060-090, Belo horizonte/MG, doravante denominada 

simplesmente “NEX” ou “RECORRENTE”. Para tanto, passa a expor as contrarrazões de 

fato e de direito a seguir aduzidas: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

 Apresentam-se as Contrarrazões tempestivamente, com fulcro no subitem 

18.4 do instrumento convocatório, bem como no inciso XVIII do art. 4º da Lei nº 

10.520/2002, o qual determina o prazo de 03 (três dias) para apresentação de razões e 

contrarrazões de recurso. Ainda que assim não fosse, fora consignado pela Sra. Pregoeira, 

através do chat do sistema “Portal de Compras Públicas”, o prazo limite para apresentação 

das Contrarrazões, sendo este 28/06/2023 às 23:59. 



 
 

2. DAS RAZÕES DA RECORRENTE 

 

 Em apertada síntese, a Recorrente em sua peça de inconformismo, pleiteia 

a revisão imediata da decisão que habilitou e classificou a Recorrida, alegando, 

supostamente, o descumprimento desta aos termos e condições do Edital. Para tanto, 

ainda que de forma confusa e desordenada, fundamentou-se nos seguintes argumentos: 

 

a) Descumprimento ao item 9.10. e 9.10.3 – “DA PROPOSTA”; 

b) Não atendimento aos itens 5.3.25 e 5.3.26, quanto a solução sistêmica 

apresentada; 

c) Não atendimento aos itens 5.13, 5.14, 7.13 e 7.14, no tocante a “solução de 

captura e indexação embarcado para o A3”; 

d) Não atendimento ao item 9.6, referente a apresentação da solução “BPM-

Business Process Management” (Gerenciamento de processos de negócios) cumulada 

com o “ECM – Enterprise Content Management” (Gerenciamento de conteúdo empresarial) 

e assinatura eletrônica. 

 

Contudo, razão não assiste a Recorrente, conforme será demonstrado pelos 

fatos e argumentos a seguir expostos. 

 

3. DO MÉRITO E DOS FUNDAMENTOS 

 

Ilustres julgadores, preliminarmente se faz importante ponderar que, o 

inconformismo resultante de uma decisão administrativa ou judicial desfavorável, lastreado 

exclusivamente em convicções de foro íntimo é inerente a condição humana, no entanto, 

ações como estas não devem prevalecer, nem tão pouco prosperar, uma vez que a 

Recorrente se apega em pretextos infundados e já superados através da diligência técnica 

realizada em 09/06/2023.  

 

Ainda nesta linha, é claro e inequívoco o intuito da Recorrente em tentar 

tumultuar e impedir o bom do processo licitatório, apresentando seu Recurso de cunho 

meramente protelatório, a julgar que todos os pontos rebatidos já se encontram superados 

após a diligência supracitada, a qual o Recorrente também compareceu, cumprindo-se o 

princípio da publicidade previsto no Artigo 37º da Magna Carta.  

 



 
 

No que tange as questões de mérito do Recurso, a de se julgar que nenhum 

dos itens trazidos a discussão possuem pertinência objetiva e apta para afastar a decisão 

que sagrou como vencedora a Recorrida. 

 

3.1 DO NÃO ATENDIMENTO AO ITEM 9.10.3 

 

No que pese a alegação de descumprimento dos itens 9.10 e 9.10.3, os quais 

mencionam que “Será desclassificada a proposta que: 9.10.3 – Não apresente a marca 

dos produtos ofertados, quando aplicável”; resta claro que não houve nenhum 

descumprimento da Recorrida,  uma vez que, ao contrário do narrado, fora apresentado no 

momento da diligência técnica todos equipamentos, estrutura e funcionalidades sistêmicas 

que serão utilizadas para a prestação dos serviços, os quais prontamente foram analisados 

e julgados aptos pela Comissão Técnica.   

 

Ainda, em 12/06/2023, conforme alinhado em reunião, fora encaminhado para 

a Comissão Técnica através do e-mail: licitacao@icismep.mg.gov.br, os modelos de 

scanner, manuais, folders e demais informações do sistema, soluções estas que serão 

utilizadas para a prestação dos serviços (vide print de tela abaixo), que, diga-se de 

passagem, atendem com excelência toda perspectiva técnica almejada pelo instrumento 

convocatório. 
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Nota-se a desatenção da Recorrente no que tange as razões pleiteadas, visto 

que, mesmo participando da reunião e possuindo acesso a todas as informações que foram 

prestadas, incluindo a definição de que seria encaminhado em momento posterior todo o 

acervo de documentos e informações necessárias para a convalidação dos equipamentos 

e soluções tecnológicas, insistiu em reivindicar suas razões infundadas acerca do 

descumprimento do item 9.10.3, ignorando o que restou consignado se apegando tão 

somente ao seu inconformismo desamparado de qualquer fundamento técnico.   

 

Ações como esta denotam tão somente o interesse da Recorrente em 

procrastinar o bom e fiel andamento do processo licitatório, trazendo consigo elementos 

rasos, frágeis e impertinentes. Por mais que o direito de recurso é de relevância universal 

e protegido constitucionalmente na forma do art. 109 da Lei nº 8.666/93, e Decreto 

5.450/05, o que vemos é a ausência de pretensões da Recorrente, que simplesmente se 

utiliza do jargão popular denominado jus sperniandi, que não se confunde com o jus 

postulandi, esse, sim, sob a proteção do diploma legal referido. 

 

Assim, não deve prosperar os argumentos narrados pela inconformada, 

devendo prevalecer a decisão que sagrou como vencedora a empresa Recorrida.  

 

3.2 DO NÃO ATENDIMENTO AOS ITENS 5.3.25, 5.3.26, 5.14 e 9.6  

 

Alega a Recorrente que a Recorrida não atendeu aos itens mencionados no 

caput deste tópico, contudo, mais uma vez as razões apresentadas se desencontram com  



 
 

a realidade fática; ainda, como se não bastasse, a inconformada altera as informações 

consignadas na própria Ata de reunião, afirmando que a Recorrida “reconhece” o não 

atendimento quanto aos itens 2.3.25 e 2.3.26, maquiando de forma escancarada a 

realidade, uma vez que em nenhum momento esta empresa reconheceu que não possui 

condições de atender aos itens, pelo contrário, assevera que o cumprimento dos itens 

editalícios se darão por meio de customização sistêmica, de acordo com a demanda do 

requisitante, ilustrando, assim, a má-fé da Recorrente em tentar induzir essa douta 

Comissão julgadora a erro, introduzindo entendimento novo e inverídico a fala da 

Recorrida. 

 

Nobres Srs., é cristalino o intuito da Recorrente em obstruir o andamento da 

licitação, pois, todos os argumentos narrados em sua peça de inconformismo foram 

devidamente sanados no momento da diligência técnica, o que resta a esta é aceitar que 

a empresa Recorrida possui toda expertise técnica necessária para o cumprimento do 

objeto, como fora reconhecido pela própria Comissão Técnica na redação da Ata de 

reunião; vejamos: 

 

 

 

Assim, não há margens para que se prevaleça as razões trazidas a discussão, 

pois cada uma delas foram devidamente sanadas no momento oportuno sob análise ótica 

da própria Recorrente. E, como a própria Comissão Técnica verificou nos manuais técnicos 

do sistema da Recorrida, esta possui totais condições de se ver adjudicada ao objeto da 

licitação em litígio. 

 

Mais uma vez não merece prosperar as razões da Recorrente, haja vista os 

argumentos infundados, rasos e impertinentes.   

 

3.3 NÃO ATENDIMENTO AOS ITENS 5.13, 5.14, 7.13 E 7.14  

 

No que tange ao tópico em questão, mais uma vez a Recorrente alega o 

descumprimento da Recorrida quanto aos termos editalícios, no entanto, se limita em 

apontar tão somente os itens, sem manifestar, contudo, as razões e argumentos que  



 
 

fundamentam seu inconformismo, levando a crer que sua peça impugnatória não se apega 

a elementos técnicos ou processuais, mas sim de foro íntimo. 

 

Todavia, por apego ao debate e por zelo ao princípio do contraditório e ampla-

defesa, os quais se encontram alicerçados no inciso LV, do art. 5º da Carta Maior, a 

Recorrida passa a impugnar as alegações apresentadas; os itens citados no caput do 

tópico tratam a respeito das estações de trabalho para os serviços de digitalização com 

solução de captura e indexação, conforme se verifica na imagem abaixo:  

 

 

 

Como é de conhecimento de todos os licitantes interessados no objeto deste 

pregão, a presente contratação adota a modalidade de Ata de Registro de Preço que, 

conforme explicitado no próprio objeto do edital e positivado no Art. 15º da Lei nº 8.666/93, 

trata-se de contratação futura e eventual, não estando a Administração vinculada a 

contratação dos serviços estabelecidos no edital, contudo, restará assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições (Art. 15º, §4 da Lei nº 

8.666/93). 

 

É certo que a presente modalidade se trata de contratação futura e eventual, 

neste espeque, a Recorrida, a princípio, não está vinculada a possuir de imediato estações 

de trabalho com todas as vertentes estabelecidas no instrumento convocatório, mas deve 

possuir a expertise e capacidade técnica de estrutura-la prontamente, a partir da adesão 

de algum órgão a sua estrutura e, como fora devidamente demonstrado na diligência  

técnica, a Recorrida possui todos os elementos e conhecimento necessários para a 

montagem da estação, ficando a mercê da Administração para a realização dos trabalhos 

quando a mesma observar a conveniência e oportunidade. Veja que estamos ante a um 

ato discricionário da Administração, cabendo a esta a escolha de quando irá aderir aos  

 

 



 
 

serviços estabelecidos na Ata de Registro de Preço, não só isso, poderá ainda optar pela 

quantidade a qual queira utilizar.  

 

A título de comento, é válido ressaltar que a Recorrida apresentou toda a 

documentação técnica dos seus equipamentos (Scanners modelo A0, A1 e A2), 

satisfazendo a análise técnica da Comissão, não se fez necessário a apresentação física 

dos equipamentos, levando-se em consideração a infraestrutura física (portas e escadas), 

logística e acomodação dos equipamentos, uma vez que os mesmos medem 

aproximadamente 1,20m.  

 

Desta forma, resta mais uma vez derrubada a tese apresentada pela 

Recorrente, visto que esta empresa possui todos os equipamentos, sistemas e pessoas 

necessárias para a estruturação da Estação de Trabalho a qualquer tempo e se encontra 

em regime de prontidão para melhor atender aos órgãos que optem pela adesão da 

presente Ata.  

 

3.4 NÃO ATENDIMENTO AO ITEM 9.6  

 

Em seus confusos argumentos aparenta um desconhecimento de todo material 

entregue e apresentado na Prova de Conceito ou a tentativa de, através de termos 

tecnológicos, induzir esta douta Comissão a erro de interpretação., 

  

Em linha ao parágrafo anterior, a Recorrente afirma que a empresa não atende 

ao item 9.6, o qual dispõe sobre o “BPM - Business Process Management” (Gerenciamento 

de processos e negócios), integrado com o “ECM – Enterprise Content Management” 

(Gerenciamento de conteúdo empresarial), contudo, mais uma vez não merece prosperar 

a tese da inconformada, visto que, conforme demonstrado e documentado durante a 

realização da reunião técnica, fora apresentadas todas as funcionalidades técnicas nativas 

do sistemas que serão fornecidos pela empresa, os quais, diga-se de passagem, 

atenderam, sem nenhuma ressalva sequer, tendo a sua homologação através da Prova de 

Conceito.  

 

Nada obstante, em 12/06/2023, fora encaminhado via e-mail os descritivos dos 

módulos do FileDirector Enterprise ECM, Manual do Gerenciador DocSystem, Manual  

 



 
 

Docsystem, bem como o Folder Técnico – FileDirector, documentos esses que 

demonstram cabalmente a expertise da empresa Recorrida para o cumprimento do item 

9.6 e que, após analisados pela Comissão Técnica, foram julgados como aceitos, sagrando 

esta empresa como vencedora do certame em questão.  

 

Como se não bastasse, os documentos citados acima também foram entregues 

de forma física para a Comissão Técnica no momento da Diligência Técnica, em envelopes 

lacrados, que inclusive se encontravam livres e desimpedidos para a análise da 

Recorrente.   

 

De toda forma, ainda que a tese da Recorrente prevalecesse, caberia a mesma 

a análise no sentido de que o próprio edital prevê a possibilidade de horas de implantação, 

parametrização, consultoria e customização sistêmica. 

 

Na mesma linha, é de crucial importância ressaltar que a solução tecnológica 

oferecida pela empresa Recorrida possui envergadura universal, a qual encontra-se 

disponível em mais de 12 (doze) idiomas, possuindo, ainda, diversos módulos 

operacionais, como, por exemplo: Advanced AuditTrail (Auditoria Avançada), MS Office 

Integration (Integração com MS Office), ImagePrinter (Impressora Virtual), Conector ODBC 

(Integração com Banco de Dados), Worflow Designer (Para modelagem de processos), 

Betch Approval (Aprovação em lote de processos), Digital Certificate (Integração com 

Certificado Digital ICP-Brasil), Mobile (Aplicativo IOS & Android), E-forms (Integração com 

formulários eletrônicos), Records Management (RM – Temporalidade documental), ClearUi 

(Limpador de interface do cliente), Scripts (Gerador de relatórios), OCR Server (Suíte de 

Captura e Indexação Automatizada), Integração com e-mails, agendador, MailStore 

(Integração dos Servidores de E-mails), FormDesigner (Desenhador de Formulários), 

Portal Web Viewer (Usuários de consulta ilimitado); entre outras funcionalidades, todas 

minuciosamente detalhadas no documento “Descrição dos Módulos do FileDirector”, 

apresentado durante a diligência.  

 

Nobre Comissão julgadora, exaustivamente a Recorrente demonstra a falta de 

domínio quanto aos temas que ela mesmo busca impugnar, oferecendo tão somente 

argumentos rasos e inverídicos, razão pela qual pugna a Recorrida pelo afastamento do 

Recurso protelatório apresentado. 

 



 
 

3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Superados o exaustivo rol de argumentos impugnatórios aqui expostos, 

conclui-se que a Recorrente apresentou recurso de forma tempestiva, no entanto, não 

satisfez os requisitos mínimos de admissibilidade recursal, vez que em sua peça de 

inconformismo não comprovou de fato a necessidade de provocar a modificação do ato do 

Sr. Pregoeiro. 

Assim, pugna a Recorrida pelo acolhimento das contrarrazões apresentadas e 

o afastamento das razões infundadas apresentadas pela Recorrente, devendo esta douta 

Comissão Julgadora aplicar a mais clara, transparente e certeira justiça! 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

 Diante do exposto, requer a Recorrida: a) O acolhimento das Contrarrazões; b) Que 

seja negado o provimento ao recurso Administrativo interposto pela Recorrente, sendo 

refutados todos os argumentos apresentados em suas razões, DEVENDO A DECISÃO 

RECORRIDA SER MANTIDA EM SUA INTEGRALIDADE, reconhecendo a 

CLASSIFICAÇÃO e habilitação da empresa INCLOUD TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA;  

 

 

 

Termos em que, 

Pedem deferimento. 

 

Betim/MG, 28 de junho de 2023. 

 

 

_________________________________________ 

INCLOUD TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA 

Evandro Rangel Borges  

Diretor de Tecnologia e Serviços  


